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pRocESSO DE DISPENSA DE L|C|TAÇÁO tt' 2026.08.11.01-01-SEPLAM

CoNTRATO No 2026.08.í1.01.01 -SEPLAM

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO

DE CAUCAIA ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL

(SEPLAM) E A EMPRESA FUNDAÇÃO DE APOIO A

CULTURA, A PESQUISA E AO DESENVOLVIMENTO

INSTITUCIONAL, CIENTIFICO E TECNOLOGICO .

FUNDAçÃO CETREDE.

O MUNICíPlo DE CAUCAIA empresa jurídica de direito público interno, com sede em Rodovia Ce-090

Km 01, 1076, Bairro ltambé em Caucaia, Estado do Ceará, CEP: 61.600-970, inscrito(a)no CNPJ sob

o N" 07.616.162/0001-06, nesse ato representado pelo Ordenadora de despesa da Secretaria Municipal

de Planejamento Urbano e Ambiental (SEPLAM), a Sra. Alana Silva Ramos, de agora em diante

denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa FUNDAÇAO DE AP0l0 A CULTURA, A

PESQUISA E AO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

FUNDAÇAO CETREDE, sob CNPJ n" 31.302.808/0001-57, localizada na Av. da Universidade, No

2932 Benfica, Fortaleza/- CE, 60.020.181 , Telefone: (85) 991684332, E-Mail:

projetos@fundacaocetrede.ufc.br, representada por seu Representante Legal, o Sr. Francisco José

Rabelo do Amaral, portadordo CPF N'xxx.941 ,742-xx, doravante denominada CONTRATADA. em

observância às disposições da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente da Dispensa de Licitação n0

2026.08.11.01-01- SEPLAM, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1 Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE

sERVrÇ0s TECNtC0S, SOCtAtS, URBANíSTtCOS, JURÍDtCOS E ADMTNTSTRATTVOS

ESPECIALIZADOS PARA A REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA URBANA DE INTERESSE SOCIAL
(REURB-S) NO MUN|CíP|O DE CAUCATA, ABRANGENDO ATE 1.539 UNTDADES HAB|IACTONATS

LOCALIZADAS NAS COMUNIDADES ITAMBE E SAO DOMINGOS IOCO, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL, DO

MUNICÍP|O DE CAUCAIpüCE, de acordo com a proposta da contratada e ato de Dispensa de Licitaçã0.

CLAUSULA SEGUNDA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Fundamenta-se este contrato de Dispensa de Licitação no 2026 08.11.01.01 - SEPLAIU no art. 75,

inciso XV, da Lei no 14.133121e no Decreto Municipal n" 3.62512023,

seplom@coucoio.ce.gov.br (85) 9 9951-4848
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cLÁusuLA !il - Do vALoR E CoND|çOES DE PAGAMENTO:

3.1 . Para cumprimento do que determina o objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor

global de R$ 2.296.188,00 (Dois milhôes, duzentos e noventa e seis mil, cento e oitenta e oito
reais), a ser pago conforme execução do objeto ora contratado

3.1.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

a) A nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatorio de execução dos

serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento

devidamente assinados pelas partes.

3.1.2. 0 Íiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as oconências que

importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar

as condiçÕes ajustadas.

3.2. Recebimento do serviço

3.2.1. 0s serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE pelos fiscais técnico e administrativo,

mediante emissão de relatorio detalhado de execuçã0, em estrita observância às condições,

etapas, prazos e exigêncras estabelecidos no Termo de Referência (TR) e no Cronograma

Fisico-Financeiro em anexo, nos termos do art, 140 inciso l, alinea "a", da Lei Federal no

14.133t2021.

3,2,2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisono do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

3.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisorio do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo

3.2.4 0 fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

3,2,5. 0 contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização nâo atestar a última e/ou

seplom@coucoio.ce.govbr (&5)99951-4848

Atendimento: Segundo o sexto-feiro, dqs 8h os 16h

ITEM UND. QUANT. VALOR UNT. (R$) VALOR TOTAL (R$)

1

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS,

SOCIAIS URBAN|STICOS, JURíDICOS E

ADMINISTRATIVOS ESPECIALIZADOS

PARA A REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA

URBANA DE INTERESSE SOCIAL (REURB-

S) NO MUNICíPIO DE CAUCAIA

ABRANGENDO ATE 1 539 UNIDADES

HABITACIONAIS LOCALIZADAS NAS

COMUNIDADES ITAMBE E SÃO

DOIúINGOS TOCO PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

E AMBIENTAL, DO MUNIC|PIO DE

CAUCAIA/CE

Unidade

Habitacional
1 539 R$ 1 492,00 R$ 2.296 188 00
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

3.2.6. 0s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades,

3.2.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

3.2.8. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisorio, por servidor ou comissâo designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçoes assumidas pelo contratado, com mençâo

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e

aferidos e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cu mprimento de obrigações, conforme regulamento.

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato;

e) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos paÍa a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestã0.

3.2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.13312021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

3,2.10, Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçã0, pelo contratado, de

inconsistências veriÍicadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

3.2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela peíeita execução do contrato.

3.3. Liquidação

3.3.1. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de10 (dez)

dias úteis para flns de liquidaçã0, na forma desta seçã0, prorrogáveis por igual período.

3.3,2. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

pronogaçã0, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o art, 75 do inciso ll da Lei no 14,13312021.

3.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

seplom@coucoio.ce.govbr (85) 9 995'l-4848
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c) 0s dados do contrato e do orgão contratante;

d) 0 período respectivo de execução do contrato;

3 3 4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

3.3 5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de

Cadastro de Fornecedores e apos junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralizaçã0,

3.4. Prazo de pagamento

3.4.1. 0 pagamento será eÍetuado no prazo de até 10 (dez)dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa.

3.4.2. 0 pagamento será condicionado à aprovação dos serviços mediante análise documental e

relatorios, respeitando o cronograma físico-financeiro. Os serviços serão recebidos provisoriamente e,

após a correção de eventuais pendências, definitivamente, em conformidade com os artigos 140 e 158

da Leino 14.13312021.

34.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária.

3.5. Forma de pagamento:

3.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta conente do contratado a ser indicado

na contrataçã0.

3.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento,

3.5.3, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.5.4. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.5.5. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n" 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

CLÁUSULA QUARTA- DO PERíODO DE VIGÊNCN:

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 21 (vinte e um)meses, e de'18 (dezoito)meses para a

execuçã0, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105

da Lei n' 14.13312021.

4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para o município, permitida a negociação com o

contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

da apresentação da proposta.

seplom@coucoio.ce.govbr (85) I9951-4848

$ Atenaimento: Segundo o sexto-feiro, dos 8h às 16h Q nr" Jerônimo Amorol, no 99 - Centro - CEP: 61.500-135 ftí

ÍÉ
a-



SêcÍÉtorlo dc
Plonejomcnto Urbono

e Ambientol
CaucaiapÊarItruiÀ

F i."

5.2. Apos o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, do

índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da

anualidade.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

5.6, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

6.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotação:

2701 16,482.1601,2124.0000 Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 Fonte de Recursos: 1.749.0000.00.

cLÁusuLA sÉTrMA- DAS oBRrcAçoES TRABALHTSTAS, FrscArs E PREVTDENCTÁRAS.

7.1. Ficam a cargo da CONTRATADA, as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais, resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o aí,. 121 da Lei

14.133t2021.

8. CLÁUSULA OTTAVA - DAS OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

8.1. Sãq obísaaões doIQNIEÁTADA:

a) Executar o objeto do contrato administrativo de acordo com as condições, especificações técnicas
e prazos estabelecidos neste lnstrumento, no Termo de Referência e no Cronograma Físico-
Financeiro, resultantes da aplicaçâo da Lei Federal no 14.13312021,

b) Cumprir a legislação em vigor sobre serviços dessa natureza, as normas da Associação Brasileira
de Normas Técnicas (ABNT), as normas de higiene, saúde e proteção ao trabalhador e demais
dispositivos legais aplicáveis à execuçáo dos serviços;

c) Assumir a inteira responsabilidade técnica e operacional pelos serviços contratados, não
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outrem a responsabilidade por problemas na prestaçáo

do serviço;

d) Assumir a responsabilidade pelo pagamenlo de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que

lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência dos serviços;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo, em conformidade com o art.

92, inciso XVl, da Lei n0 14.133/2021, incluindo a atualização de documentos de controle da

arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente exigíveis, ficando o

CONTRATANTE excluído de qualquer solidariedade e responsabilidade civil, penal, fiscal ou

tributária;
seplom@coucoio.ce.govbr (85)99951-4848

Atendimento: Segundo o sexto-feiro, dos th os 16h Ç nr. Jerônimo Amorol, no 99 - Centro - CEP: 6.1.6O0135 
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f) lnformar ao C0NTRATANTE, de forma documentada e imediata, as intercorrências que possam

afetar o cronograma, apresentando as soluçÕes propostas;

g) Refazer e adequar, às suas expensas, os serviços que estiverem em desacordo com as

especificaçoes constantes deste instrumento e do Termo de Referência, não sendo aceitos
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e
conclusão do objeto contratado;

h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICíPlO, cujas reclamaçÕes se obriga
a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICíPIO, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

i) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO no tocante à realização dos serviços,

assim como ao cumprimento das obrigaçôes previstas neste contrato e no Termo de Referência;

j) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

k) Comunicar imediatamente ao MUNICÍP|O qualquer alteração ocorrida no endereç0, conta
bancária e outros dados julgados necessários para o recebimento de correspondências e
pagamentos;

l) Corrigir, sanar, refazer ou prestar esclarecimentos, às suas expensas e sem qualquer ônus
adicional para o CONTRATANTE, sobre enos, omissôes, incoerências ou falhas deconentes de sua

responsabilidade técnica, mesmo apos a conclusão das etapas, o recebimento definitivo do objeto
ou o encerramento do contrato, sempre que tais correções se mostrarem necessárias para a

efetividade dos procedimentos de regularização fundiária (REURB-S), atos de registro imobiliário ou
processos de desapropriação e indenização vinculados ao projeto;

8.1.1. O(A) CONTRATADO(A) autoriza MUNICíPlO a descontar o valor correspondente aos referidos

danos ou prejuÍzos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa;

8.1.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICíP|O nao eximirá o fornecedor das

responsabilidades previstas neste termo de referência;

I 1.3. A falta de queisquer serviços cujo fornecimento incumbe ao contratado, não poderá ser alegada

como motivo de Íorça maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste
contrato e nâo a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais
condições estabelecidas.
8.1.4 0 órgão ou entidade poderá convocaro preposto da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

8.2. São obriqaçoes do CONTRATANTE:
a) Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local do serviç0, quando necessário, desde que

observadas às normas de segurança;

b) Rejeitar todo e qualquer serviço que não atendam aos rEuisitos constantes nas especificações
do Termo de Referência;

c) Estabelecer uma equipe técnica para o acompanhamento e fiscalização de todas as ações do

serviç0, à qual deverão ser encaminhadas as eventuais dúvidas surgidas durante a execução,
d) Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido neste conúato/Termo de Referência, apos
o cumprimento das formalidades legais;

e) Comunicação imediata à CONTRATADA quanto a possíveis dificuldades na execução do
contrato,
f) Prestação de informaçôes e esclarecimentos necessários à execução do objeto ou que venham a
ser solicitados pelo representante da Contratada;

seplom@coucoio.ce.gov.br (85) I9951-4848
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g) Proceder à fiscalização da execução do contrato emitindo Termo de Recebimento quando da

conclusão e aprovação de cada etapa do cronograma físico-financeiro, devendo ainda anotar em

registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados;
h) Verificar, a qualquer momento, a qualidade e veracidade das informações prestadas pela

CONTRATADA;
i) A constataçã0, de atraso na entrega de relatorios, diagnósticos ou peças técnicas em relação aos
prazos fixados no Cronograma Físico-Financeiro ensejará a imediata notificação da CONTRATADA.
j) Quando necessário alterar, justificadamente, os quantitativos, acrescendo ou diminuindo os

mesmos em até 25% (vinte e cinco por cento) no valor inicial atualizado do contrato, nos termos da

legislação aplicável;

k) lndicar ao CONTRAIADO qual(is) será(ão) a(as) comunidade(s) carente(s) contemplada(as) pelo

programa de regularização fundiária urbana, no quantitativo contratado, qual seja, 1.539 (mil

quinhentos e trinta e nove) unidades habitacionais.

l) Exigir da CONTRATADA, mesmo após o recebimento definitivo do objeto ou o encerramento do

contrato, a correção de erros, omissões, incoerências ou falhas de sua responsabilidade técnica,

sem qualquer ônus adicional para a Administraçã0, sempre que tais correções se mostrarem

indispensáveis para a plena efetividade dos processos de regularização fundiária (REURB-S),

desapropriaçã0, indenização ou registro imobiliáno.

m) A comprovação da efetiva execução das etapas e serviços prestados pela CONTRATADA
deverá ser realizada em estrita conformidade com as metas, prazos e percentuais estabelecidos no

Cronograma Físico-Financeiro anexo.

n) Para fins de mediçã0, faturamento e ateste de execuçã0, a CONTRATADA deverá protocolar ao

final de cada etapa (ou período de medição) o seu Relatório de Execução dos Serviços,

acompanhado obrigatoriamente do dossiê comprobatório composto, no que couber, pelos seguintes
documentos:

a) Planilhas e relatórios fotográficos com georreferenciamento dos locais ou núcleos urbanos

atendidos;
b) Registros cadastrais, plantas, memoriais descritivos e peças técnicas elaboradas na etapa;

c) Listas de frequência, atas de reuniões socioambientais ou cadastramentos de campo, quando

aplicável;

d) Protocolos de submissão de documentos perante orgãos oficiais, serventias extrajudiciais
(cartorios) ou concessionárias;
e) Demais evidências documentais e digitais que comprovem a fiel entrega e conformidade do
produto daquela etapa especíÍica do cronograma.

o) A emissão da Nota Fiscal, bem como o consequente ateste para fins de pagamento e liquidação
da despesa, fica estritamente condicionada à conferência e aprovação do Relatório de Execução e
da respectiva documentação comprobatoria pela Fiscalização da Secretaria de Planejamento e

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAçOES PERTINENTES A LEI GERAL DE PROTEçÃO DE DADOS
PESSOATS (LGPD)

9.1. 0 CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a adequar
todos os procedimentos internos ao disposto na legislaçã0, com o intuito de proteger os dados pessoais

que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais,
jamais colocando, por seus atos ou por sua omissã0, o CONTRATANTE em situação de violação de

tais regras.

9.2. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades exclusivas do

cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e iamais poderá realizar o tratamento
para fins distintos do fornecimento e/ou execução dos serviços especificados no certame ou no contrato
administrativo.

seplomfg)coucoio.ce.gov.br (85) I 9951-4848
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9.3. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipoteses de tratamento previstas

nos arts. 7",11,14,23,24 e 26 da LGPD e somente para propositos legítimos, especÍficos, explícitos e
informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os princípios do art. 6o da LGPD

e 37 da Constituição Federal de 1988.

9.4. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( cinco) dias úteis da publicação do

contrato a empresa e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados, bem como,

se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme estabelecido
no § 1o do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados
atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for
substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.

9.5. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e lndireta do Município de Caucaia
no cumprimento das obrigaçôes referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e

nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e
determinaçôes do Poder Judiciário, Ministério Público e Orgãos de Controle, quando relacionados ao

objeto contratual.

9.6 O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por

escrito, informaçã0, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento
do objeto deste instrumento contratual.

9 7 Caso autorizada transmissão de dados pelo C0NTRATAD0 a terceiros, as informações fornecidas
e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução
do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que assegurem a sua

confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

9.8. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados garantindo que apenas as pessoas que

efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso, ao dever de

confidencialidade.

9.9 Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipoteses do art. 16 da mesma lei, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações

9.10. O CONTRATADO nâo poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou base
de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento
contratual, exceto para o estrito cumprimento das obrigaçoes de retenção legal previstas na cláusula
9 9. Tais copias de segurança deverão ser mantidas em ambiente seguro, segregado e com acesso
restrito, pelo prazo estritamente necessário.

9.1 1. O C0NTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão

do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de seu
tratamento.

9.12.0 CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e copias que

contenham informaçã0, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de qualquer uma das hipoteses de extinção do contrato, restando autorizada a

conservação apenas nas hipoteses legalmente previstas,

9.1 3 Caso as PARTES necessitem subcontratar atividades relacionadas ao certame/contrato em que
haja tratamento dos dados, deverão exigir a vinculação do SUBCONTRATADO (suboperador) aos
criterios definidos neste instrumento, fazendo-o assinar um termo de adesão ao presente contrato.

9.1 4 0 CONTRATANTE deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de subcontratação (suboperadores) firmados ou que venham a ser celebrados pelo C0NTRATADO.

seplomfo)coucoio.ce.gov br (85) I 9951-4848

Atendimento: Segundo o sexto-feirq. dos 8h às 16h Q nr" Jerônimo Amorol, no 99 - Centro - CEP: 61.600135

,p-



ggf

SecÍetoÍlo de
Plonejomcnto Urbono

e Ambientol
Caucaia

9 15 Em caso de subcontrataçã0, o CONTRATADO e o SUBCONTRATADO responderão em regime

de solidariedade por eventuais danos causados aos titulares, o CONTRATANTE e a terceiros, em

virtude de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tratamento dos dados.

9.16. 0 CONTRATADO deverá assegurar que o subcontratado oferecerá o mesmo nível de segurança
dos dados, produzindo e guardando evidências disso;

9.17. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e administrativas em
relaçáo ao tratamento dos dados, compativeis com a estrutura, a escala e o volume de suas operações,
bem como a sensibilidade dos dados tratados

9.18. E dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal aos seus empregados
das obrigações e condiçôes acordadas nesta cláusula.

9.19. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores,
consultores,

fornecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirâo de acordo com o presente contrato, com

as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteçã0, confidencialidade e sigilo,

devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais

dados, documento que estar disponível em caráter permanente para exibição do CONTRATANTE,
mediante solicitaçã0,

9.20. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas,

informações e recursos do C0NTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário das atividades
inerentes à execução do presente Contrato.

9.2'1. Em caso de incidente de segurança em relaçâo aos dados tratados neste certame/contrato, que

comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que sofreu o
incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notiÍicação que conterá, no

mínimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais aÍetados;

d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos titulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

g) lndicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;

i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível obter
maiores informações sobre o ocorrido;

9.21,1, Na hipotese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:

a) Definir e implementar as medidas necessárias para Íazer cessar o incidente e minimizar seus

impactos;

b) Prover as informaçÕes necessárias à apuração do oconido no menor prazo possível;

9.22. 0s dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro,

com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (/og), adequado controle
baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos

credenciados tudo e§abere:-'"'"'::::::::::-.. 
^' 

::::::treaôilidade 

de cada transação
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e a franca apuraçã0, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento dessas

informaçôes com terceiros;

9.23. A critério do CONTRATANTE, o C0NTRATADO poderá ser provocado a colaborar na elaboração

do Relatorio de lmpacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos

bens e/ou serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

9,24. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte da

CONTRATADA das obrigaçôes previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das

autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prguízos,

custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios

investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face do CONTRATANTE

a esse título.

9 25 Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violaçôes à LGPD decorrentes do objeto

do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem ao titular

dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da legislaçã0.

9,26, O C0NTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.27. 0s contratos e convênios de que trata o § 1o do at,26 da Lei no 13.709/20í8 deverão ser

comunicados à ANPD.

9.28, Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinioes

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

cLÁusuLA DÉqMA- GARANTTA DE EXECUçÃO

10.'1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAS |NFRAÇoES E SANçôES ADMTNTSTRATTVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticarato lesivo previsto no art. 5oda Lein0 12.846, de lode agosto de 2013,

11.1.1 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes

sançoes:
11,1.2 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

seplom(@coucoio.ce.govbr (85) I9951-4848
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11.1.3 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b

"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alineas "b' "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave.

11.2. Multa: Moratória, para as infrações descritas no item "d",de0,2o/o (dois décimos porcento) por

dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias
11.21 Moratoria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentaçã0, suplementação ou reposição da garantia;

11,2.1.1 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentaçã0, suplementação ou reposição
da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14 133, de

2021,
11.2.1.2. Compensatória, para as infraçôes descritas acima nas alíneas "e" a "h", de 5% (cinco por

cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contrataçao;

11.2.1.3. Compensatoria, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c", de 10%
(dez por cento) a 20% (vinte por cenlo) do valor total da contratação;

11.2.1.4. Compensatoria, para a infração descrita acima na alinea "b", de 5% (cinco por cento) a 15%
(quinze por cento) do valor da contratação;
11,2,1,5, Compensatoria, em substituiçâo à multa moratoria para a infração descrita acima na alínea
"d" , de 20Â (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação;

11.2.1.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 2% (dois por cento) a 10%

(dez por cento) do valor da contrataçã0.

11.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no 14.133, de2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art 156, §7', da Leino 14.133, de2021).
11 .5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021).
11 5.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80, da Lei n0 14.133, de

2021),

11.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.6, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditorio
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n0 14.133, de 2021, para as penalrdades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Leino 14J33,de2021)'.

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

seplom@coucoio.ce.gov.br (85) I9951-4848
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos orgãos de controle.

11 .8 Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na

Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159).

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160 da Lei n0 14.133, de 2021).

11 10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,

da Lei no 14.133, de2021).

11 .11 . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaçâo na Íorma do art. 1 63 da Lei n0 14.133121 .

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão ora contratante, na forma
da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EffiNçÃo Do CoNTRATo:

12,1 . O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipoteses previstas em especial dos Artigos
137 ao 139, bem como a qualquer dispositivo da Lei no 14.13312021e suas posteriores alterações e,

ainda nos seguintes casos:

12.2. lnadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infração de uma das partes,

quando notificado por escrito pela parte não infratora e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas,

12.3. Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades da CONTRATADA
e da CONTRATANTE, na forma do C.C.B,

cLÁusuLA DECTMA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS
131. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusã0, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato

seplom@coucoio.ce.govbr (85) I9951-4848
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . SUBCONTRATAçÃO

14 1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA GESTÃO E FISCAL DO CONTRATO

15.1 A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano

e Ambiental (SEPLAM)

15.2 A designação do fiscal de contrato é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Planejamento
Urbano e Ambiental (SEPLAM) da Prefeitura de Caucaia/CE, e deverá ser realizada logo apos a

assinatura do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS ALTERAçÔES

16.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela discipl ina dos arts. 124 e sequintes da Lei no

14133t2021

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de25o/o (vinte e cinco porcento) do valor inicial

atualizado do contrato,

16 3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSoS

17 1 . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei

no 14.13312021 e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes
contidas na Lei no 8,078/1990 - Codioo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos

contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAVA- DA puBLrcAçÃo

18.1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133/2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção a Lei n0 12,52712011 , regulamentada no Estado do Ceará
pela Lei n' 15.17 512012.

CLÁUSULA DECIMA NONA- DO FORO

19 1 . Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Caucaia Estado do Ceará, para dirimir eventuais

dúvidas decorrentes da execução deste contrato.

seplom@coucoio.ce.gov.br (85) 9 9951-4848

Atendimento Segundo à sexto-feiro, dos 8h os 16h Ruo Jerônimo Amorol, no 99 - Centro - CEP: 6'l.6OO-135
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

URBANO E AMBIENTAL

CONTRATANTE

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer titulo, cumprir o presente

contrato. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor, o representante do CONTRATANTE e o representante da CONTRATADA, para que se produzam

os efeitos legais

Caucaia - CE 14 de agosto de 2026 FRANCISCO JOSE

RABELoDo ll*',[i:fT;if'"-
AMARAL:07294174334 o!da! 202ó0r rq,42221 0rm

Ramos Francisco José Rabelo do Amaral

CPF No xxx.941.742-xx

FUNDAÇAO DE APOIO A CULTURA, A PESQUISA E AO

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, CIENTIFICO E

TECNOLOGTC0 - FUNDAÇÃO CETREDE

CNPJ N" 3't.302.808/0001-57

ORDENADORA DESPESAS DA

CONTRATADA

seplom@coucoio.ce.gov.br (85) 9 9951-4848

O atenaimento: Segundo o sexto-feiro, dos 8h os 16h Q Cuo *ranimo Amorol, no 99 - Centro - CEP: 61.600-135
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